parecer jurídico requestado a gomes e uchoa advogados associados s/c, doravante consultor, por sintaf – sindicato dos servidores públicos civis do grupo tributação, arrecadação e fiscalização do ceará, doravante consulente, acerca da constitucionalidade da unificação das carreiras do grupo ocupacional tributação, arrecadação e fiscalização – taf, o que passa a ser exarado na forma abaixo. 

da consulta: O consulente apresenta a Lei Estadual n.º 12.582, de 30 de abril de 1996, consistente no Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF, Grupo Ocupacional este que compreende carreiras e/ou classes abrangendo atividades inerentes a cargos ou funções caracterizados por ações de coordenação das atividades de arrecadação, fiscalização, controle e operacionalização dos Sistemas Fiscal-Tributário e Financeiro do Estado, encontrando-se o quadro deste Grupo Ocupacional disposto da seguinte forma:

	GRUPO
	CATEGORIA
	CARREIRA
	CARGO OU
	CLASSE
	QUALIFICAÇÃO

	OCUPACIONAL
	FUNCIONAL
	 
	FUNÇÃO
	 
	EXIGIDA PARA 

	 
	 
	 
	 
	 
	 O INGRESSO

	TRIBUTAÇÃO,
	ADMINISTRAÇÃO
	AUDITOR FISCAL
	AUDITOR DO
	B
	FORMAÇÃO DE

	ARRECADAÇÃO E
	FISCAL, TRIBUTÁRIA 
	E DO CONTROLE
	TESOURO
	C
	NÍVEL SUPERIOR

	FISCALIZAÇÃO
	E FINANCEIRA DO
	INTERNO
	ESTADUAL
	D
	 

	 
	TESOURO
	 
	 
	E
	 

	 
	ESTADUAL
	 
	 
	F
	 

	 
	 
	ADMINISTRAÇÃO
	ANALISTA DO
	B
	FORMAÇÃO DE

	 
	 
	FAZENDÁRIA
	TESOURO 
	C
	NÍVEL SUPERIOR

	 
	 
	 
	ESTADUAL
	D
	 

	 
	 
	 
	 
	E
	 

	 
	 
	 
	 
	F
	 

	 
	 
	FISCALIZAÇÃO E
	AUDITOR ADJUNTO
	A
	CURSO DE

	 
	 
	ARRECADAÇÃO
	DO TESOURO
	B
	SEGUNDO GRAU

	 
	 
	 
	ESTADUAL
	C
	COMPLETO

	 
	 
	 
	 
	D
	 

	
	
	
	
	
	

	GRUPO
	CATEGORIA
	CARREIRA
	CARGO OU
	CLASSE
	QUALIFICAÇÃO

	OCUPACIONAL
	FUNCIONAL
	 
	FUNÇÃO
	 
	EXIGIDA PARA 

	 
	 
	 
	 
	 
	 O INGRESSO

	
	
	FISCALIZAÇÃO E
	AUDITOR ADJUNTO
	E
	CURSO DE

	
	
	ARRECADAÇÃO
	DO TESOURO
	
	SEGUNDO GRAU

	
	
	
	ESTADUAL
	
	COMPLETO

	 
	 
	ADMINISTRAÇÃO
	TÉCNICO DO 
	A
	CURSO DE

	 
	 
	FAZENDÁRIA
	TESOURO 
	B
	SEGUNDO GRAU

	 
	 
	 
	ESTADUAL
	C
	COMPLETO

	 
	 
	 
	 
	D
	 

	 
	 
	 
	 
	E
	 

	 
	 
	 
	FISCAL DO 
	A
	 

	 
	 
	 
	TESOURO 
	B
	 

	 
	 
	 
	ESTADUAL
	C
	 

	 
	 
	 
	 
	D
	 

	 
	 
	 
	 
	E
	 

	 
	 
	 
	 
	F
	 


O art. 5º deste diploma legal remete as redenominações, as linhas de promoção, os requisitos para a promoção, a hierarquização dos cargos e funções, e o nível de complexidade das atividades dos cargos e funções, aos Anexos II, III, IV, V e VI, sendo curial à presente análise o que fornece o Anexo VI da Lei Estadual n.º 12.582/96, o qual prescreve distinção de atribuições para as classes integrantes da carreira de cada cargo, havendo uma ascendente complexidade no exercício do cargo na medida em que há promoção funcional.

Entrementes, o consulente apresenta a Lei Complementar n.º 189, de 17 de janeiro de 2.000, do Estado de Santa Catarina, extinguindo e criando cargos no Quadro Único de Pessoal da Administração Direta. Extinguindo por completo o Grupo Ocupacional de Fiscalização e Arrecadação – OFA, prescrevendo o art. 1º deste diploma legal o seguinte:

“ART. 1º - Ficam extintos os cargos de Fiscal de Tributos Estaduais, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator e Escrivão de Exatoria, pertencentes ao Quadro Único de Pessoal da Administração Direta, instituídos pela Lei Complementar n.º 81, de 10 de março de 1993.”  

Em substituição, o art. 2º desta Lei cria 650 cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual – AFRE, os quais passam a integrar o quadro lotacional de cargos de provimento efetivo da Secretaria da Fazenda, a serem distribuídos entre IV classes de maneira não idêntica, dispondo o seu § 1º o aproveitamento dos atuais ocupantes dos cargos extintos, nos moldes do seu Anexo II, a saber:

	 
	SITUAÇÃO ATUAL
	 
	 
	 
	SITUAÇÃO NOVA
	 

	  DESCRIÇÃO DO CARGO
	NÍVEL
	REFERÊNCIA
	       DESCRIÇÃO DO CARGO
	NÍVEL

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fiscal de Tributos Estaduais
	
	14/15
	A a J
	Auditor Fiscal da Receita Federal
	IV

	 
	
	
	
	 
	 
	
	
	 

	Fiscal em Mercadorias em
	
	
	 
	Auditor Fiscal da Receita Federal
	III

	Trânsito
	
	
	13/14
	A a J
	 
	
	
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	
	
	 

	Exator
	
	
	13/14
	A a J
	Auditor Fiscal da Receita Federal
	II

	 
	
	
	
	 
	 
	
	
	 

	Escrivão
	 
	 
	12/13
	A a J
	Auditor Fiscal da Receita Federal
	I


Disciplina o art. 5º que as promoções sujeitam-se à disponibilidade de vagas e ao interstício de quatro anos em cada nível, dando-se metade por antigüidade e metade por merecimento, e, a exemplo do Anexo VI da Lei Estadual n.º 12.582/96, o Anexo I discrimina atribuições para os níveis/classes integrantes da carreira de cada cargo, havendo uma ascendente complexidade no exercício do cargo na medida em que há promoção.

Demonstra o consulente interesse em promover um projeto de lei no âmbito do alencarino Grupo Ocupacional TAF nos mesmos moldes da Lei Complementar acima retratada, solicitando parecer a respeito da constitucionalidade do aproveitamento dos atuais ocupantes dos cargos para esta nova carreira, haja vista a Súmula 685 do Supremo Tribunal Federal.

do parecer: A antiga Carta Constitucional condicionava a concurso público apenas a primeira investidura, ao passo que a atual Carta prescreve em seu art. 37, inc. II, ser o concurso público a única forma de provimento para cargo diverso daquele para o qual foi concursado. Portanto, imperioso inaugurar o presente parecer com a transcrição da Súmula 685 do Supremo Tribunal Federal:

“SÚMULA 685 – É INCONSTITUCIONAL TODA MODALIDADE DE PROVIMENTO QUE PROPICIE AO SERVIDOR INVESTIR-SE, SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DESTINADO AO SEU PROVIMENTO, EM CARGO QUE NÃO INTEGRA A CARREIRA NA QUAL ANTERIORMENTE INVESTIDO.”  

Em assim sendo, impende-se refletir detidamente se a unificação de várias carreiras e o aproveitamento dos antigos ocupantes dos cargos extintos nos novos cargos criados na carreira, então unificada, encontra algum óbice no dispositivo em alusão.

Inicialmente, não se pode adotar um entendimento rígido e ortodoxo do que seja carreira diversa, sob pena de absoluto engessamento de qualquer tentativa de racionalizar as atividades limítrofes, tendo em vista o mesmo espaço de atuação. Pensando de maneira contrária, estar-se-ia impedindo a criação de uma carreira única, a despeito de funções ocupacionais que correspondem ao mesmo universo de atuação: área tributária. 

Entende-se que é possível que se faça esta unificação. Isto porque as diferenças entre os atuais cargos integrantes da Categoria Ocupacional não merecem a relevância ao ponto de impedir que se possa racionalizar cinco atividades que têm o mesmo universo de atuação, a saber, ações de coordenação das atividades de arrecadação, fiscalização, controle e operacionalização dos Sistemas Fiscal-Tributário e Financeiro do Estado.

Em verdade o procedimento de aproveitamento encontra-se expressamente previsto na CF/88, conforme se extrai da literalidade do § 3º do art. 41:

“ART. 41 - § 3º - CF/88. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.”
Por sinal, existem posições no Supremo Tribunal Federal, como a do MIN. MARCO AURÉLIO, de que “a exigência do concurso público, tal como contida na Carta de 1988, precisa ser vislumbrada com uma certa flexibilidade quando em jogo simples movimentação dentro da carreira, não se podendo, através de uma óptica rígida e inflexível, ser radical a ponto de desaguar em mais uma carreira sem justificativa plausível.” 

Veja-se que o Auditor do Tesouro Estadual, quando em sua última classe, é um cargo que consiste em constituir o crédito tributário; preparar relatórios e/ou processos, pareceres e recomendações técnicas; estabelecer procedimentos de análise; coordenar projetos multidisciplinares das decisões estratégicas da SEFAZ; representar a SEFAZ junto a outras secretarias e órgãos e participar na definição de políticas institucionais.

O Analista do Tesouro Estadual é um cargo que consiste em preparar relatórios e/ou processos, pareceres e recomendações técnicas; estabelecer procedimentos de análise; coordenar projetos multidisciplinares das decisões estratégicas da SEFAZ; representar a SEFAZ junto a outras secretarias e órgãos e participar na definição de políticas institucionais, pelo que, em tudo se assemelha ao cargo de Auditor, com exceção da competência para constituir o crédito tributário.

Auditor Adjunto é um cargo que prepara relatórios e/ou processos e pareceres com alguma orientação; dá suporte técnico instrumental a processos da SEFAZ; aplica os procedimentos de análise; coordena projetos multidisciplinares internos; coordena e orienta tecnicamente equipes de trabalho; internaliza novos conceitos, práticas, técnicas e instrumentos; interage com outras secretarias e/ou órgãos governamentais e não governamentais; efetua levantamento e/ou análise de dados na SEFAZ e/ou no contribuinte; participa da elaboração de planos estratégicos; coordena a elaboração de norma e procedimentos; e, constitui o crédito tributário, obedecidos os critérios de competência estabelecidos na legislação pertinente.

 Destarte, o que se verifica é que o atual cargo de Auditor Adjunto está para o cargo de Analista do Tesouro Estadual como este está para o de Auditor do Tesouro Estadual, forçando reconhecer que estes cargos são diversos entre si tanto quanto o Auditor do Tesouro Estadual B é do Auditor do Tesouro Estadual F, pois depara-se com funções limítrofes dentro de uma mesma área de atuação, com o mesmo fim em verdade:  atividade de arrecadação, fiscalização, controle e operacionalização dos Sistemas Fiscal-Tributário e Financeiro do Estado, sendo inexpressiva a diferença entre os mesmos. 

O Técnico do Tesouro Estadual, quando em sua última classe, também prepara relatórios e/ou processos e pareceres com alguma orientação; dá suporte técnico instrumental a processos da SEFAZ; aplica os procedimentos de análise; coordena projetos multidisciplinares internos; coordena e orienta tecnicamente equipes de trabalho; internaliza novos conceitos, práticas, técnicas e instrumentos; participa da definição dos processos da SEFAZ; interage com outras secretarias e/ou órgãos governamentais e não governamentais; efetua levantamento e/ou análise de dados na SEFAZ e/ou no contribuinte; participa da elaboração de planos estratégicos; coordena a elaboração de norma e procedimentos; mas não constitui o crédito tributário.

Por último, verifica-se que o Fiscal do Tesouro Estadual, cargo este já em extinção, quando em sua última classe, também prepara relatórios e/ou processos e pareceres com alguma orientação; dá suporte técnico instrumental a processos da SEFAZ; aplica os procedimentos de análise; coordena projetos multidisciplinares internos; coordena e orienta tecnicamente equipes de trabalho; internaliza novos conceitos, práticas, técnicas e instrumentos; participa da definição dos processos da SEFAZ; interage com outras secretarias e/ou órgãos governamentais e não governamentais; efetua levantamento e/ou análise de dados na SEFAZ e/ou no contribuinte; participa da elaboração de planos estratégicos; coordena a elaboração de norma e procedimentos; e, a exemplo do Auditor Adjunto do Tesouro Nacional, constitui o crédito tributário, obedecidos os critérios de competência estabelecidos na legislação pertinente., 

Com efeito, uma eventual futura promoção entre a última classe de um Técnico do Tesouro Estadual para a primeira classe do Auditor do Tesouro Estadual, não atinge a natureza e as atribuições essenciais destes cargos. Ou seja, o atual Grupo Ocupacional encontra-se dividido entre carreiras que não se distinguem essencialmente, mas sim por uma divisão racional das tarefas, observando complexidade e autonomia compatível ao que decorre ordinariamente de um processo de promoção por merecimento, não havendo, concretamente, nenhum problema em unificar este quadro em uma carreira única, possibilitando a ascensão desde o Técnico do Tesouro Estadual até o Auditor do Tesouro Estadual.

A diferença é inexpressiva ao menos para que a promoção entre estes cargos sensibilize o art. 37, inc. II, da CF/88, pois a movimentação dentre os cargos de Técnico do Tesouro Estadual a Auditor do Tesouro Estadual está compreendida dentro de um conceito maior do que seja organizar um quadro de carreira.

Não se pode perder de vista que o §2º do art. 39 da CF/88 prescreve o seguinte:

“ART. 39 - § 2º - CF/88 - A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convêncios ou contratos entre os entes federados;”

Após a EC 19/98, a nomenclatura “Planos de Carreira” foi substituída por “sistema remuneratório”, afigurando-se oportuno destacar que “cursos de aperfeiçoamento” devem ser requisito para a promoção na carreira. Ora, não se aperfeiçoa para se promover o servidor a um nível de complexidade e responsabilidade idêntico ao que já se encontra, pelo que a regra insculpida no § 2º do art. 39 da CF/88 revela ser intuitivo ao sistema de carreira que as promoções impliquem em mudança de complexidade e responsabilidade. Destarte, o grau de responsabilidade e complexidade na promoção, desde que não alterada a essência do cargo, pelo que a unificação do quadro do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF, nos moldes propostos, não encontra obstáculo no art. 37, inc. II, da CF/88.

Esta é uma ilação decorrente da própria concepção do que venha a ser organizar uma carreira. Leciona HELY LOPES MEIRELLES que “Classe – É o agrupamento de cargos da mesma profissão, e com idênticas atribuições, responsabilidades e vencimentos. As classes constituem os degrau de acesso na carreira. Carreira - É o agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonadas segundo a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares dos cargos que a integram. O conjunto de carreiras e cargos isolados constitui o quadro permanente do serviço dos diversos Poderes e órgãos da Administração Pública. As carreiras iniciam-se e terminam nos respectivos quadros.” (Direito Administrativo Brasileiro. 1997, 22ª ed., Malheiros, p. 366)

O não menos autorizado CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO expressa que “os cargos serão de carreira quando encartados em uma série de classes escalonadas em função do grau de responsabilidade e nível de complexidade das atribuições. Classe é o conjunto de cargos da mesma natureza de trabalho” (Curso de Direito Administrativo. 2002, 14ª ed., Malheiros, p. 271)

Portanto, a título de arremate, veja-se o voto condutor do MIN. OCTAVIO GALLOTTI na ADIN 1.591-RS, oportunidade em que, igualmente, debruçava-se sobre a constitucionalidade da unificação das carreiras de Auditores e Fiscais do Tesouro gaúcho:

“Julgo que não se deva levar ao paroxismo, o princípio do concurso para acesso aos cargos públicos, a ponto de que uma reestruturação convergente de carrreiras similares venha a cobrar (em custos e descontinuidade) o preço da extinção de todos os antigos cargos, com a disponibilidade de cada um dos ocupantes seguida da abertura de processo seletivo, ou, então, do aproveitamento dos disponíveis, hipótese esta última que redundaria, na prática, justamente na situação que a propositura da ação visa conjurar.”

da conclusão: Uma eventual unificação do Quadro de Pessoal do Grupo Ocupacional  Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF, não haveria qualquer óbice constitucional à luz do art. 37, inc. II, da CF/88, uma vez que a atual discriminação entre estes cargos corresponde a uma divisão racional dos trabalhos, não partindo de uma distinção essencial, havendo diferenças de complexidade e níveis de responsabilidades inerentes até mesmo a um sistema de promoções, sem qualquer melindre à Carta Maior.

Salvo melhor juízo, este é o parecer.

Fortaleza-CE, 04 de novembro de 2.003.

Gomes e Uchoa Advogados Associados.

Eric Sabóia Lins Melo
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